
 

 

 

 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA SECRETARIA DE SAÚDE PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTEL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Pregão Eletrônico nº 011/2022 
Processo Administrativo nº 00507004/22 
 
 
 

MEDICAR EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, devidamente 

inscrita no CNPJ sob nº 68.322.411/0001-37, com sede na Avenida Caramuru, nº 644, Ribeirão Preto, 

São Paulo, vem, vem, tempestivamente, apresentar, IMPUGNAÇÃO ao Instrumento Convocatório da 

modalidade Pregão Eletrônico com fulcro no edital e artigo 41, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

I – PREAMBULARMENTE: DA TEMPESTIVIDADE 

 

A previsão para apresentação da presente Impugnação está contida no edital, que 

descreve que o prazo de 2 (dois) dias para apresentação de impugnação. 

No presente caso, a sessão está agendada para ser realizada no próximo dia 04 de agosto 

de 2022, ao passo que o segundo dia útil que antecede essa data corresponde ao dia 02 de agosto de 

2022, sendo tempestivo, o protocolo desta Impugnação, até o final do expediente administrativo dessa 

data.  



 

 

 

 

 

II - DO OBJETO DO PREGÃO ELETRÔNICO  

 
Trata-se de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, cujo critério de 

julgamento menor preço global, para contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de 

telemedicina, para realização de consulta médica a distância, atendendo as necessidades da Secretaria 

de Saúde de Portel. 

 
O pregão eletrônico é baseado em Edital de Licitação e seus anexos, que trazem as 

especificações do objeto licitado.  Contudo, referido Edital de Licitações deve ser reparado, uma vez 

que possui incorreções e impropriedades, a fim de evitar futuras nulidades e, sobretudo, prejuízo ao 

interesse público e aos princípios que devem nortear o procedimento licitatório 

 

III - DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO 

a) DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 

REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 

Tendo em vista as características intrínsecas ao objeto contratado deve se atentar quando 

da definição dos documentos a serem apresentados para a qualificação técnica para que seja exigido 

demonstrativos de experiência compatível com o objeto licitado, bem como registros no Conselho de 

Classe competente para regulamentar os atos inerentes ao exercício da atividade profissional a ser 

executada. 

Contudo, o edital não exigiu comprovação de registro e inscrição dos licitantes no Conselho 

Regional de Medicina, órgão fiscalizador e regulamentador do serviço a ser prestado. 

A comprovação de inscrição prévia das empresas licitantes no Conselho Regional de 

Medicina no estado sede, serve para garantir que somente empresas que executam serviços na área 

médica e que cuja atividade está devidamente fiscalizada e regulamentada pela entidade de classe 

competente. 

Com isso, haverá garantias de que tanto a empresa quanto os médicos a serem 

disponibilizados estarão em conformidade com as resoluções do Conselho Federal de Medicina. 



 

 

 

 

 

Nesse sentido, conquanto a Lei nº 10.520/04, apenas enuncie a exigência de comprovação 

de qualificação técnica pelo licitante, supletivamente, aplica-se a previsão contida no inciso I do artigo 

30 da Lei nº 8.666/93, que autoriza o órgão ou entidade licitante a exigir, para fins de qualificação 

técnica dos interessados, "registro ou inscrição na entidade profissional competente". 

Quem fiscaliza o cumprimento da regulamentação contida nas referidas normas de 

regência pelos profissionais e empresas são os chamados conselhos fiscalizadores das profissões, que 

são entidades dotadas de personalidade jurídica de direito público, criadas sob a forma de autarquias, 

no presente caso o CRM. 

A Lei Federal nº 12.842/2013 que dispõe sobre o exercício da Medicina define a 

competência do Conselho para fiscalização dos atos médicos: 

 

 

 

Art. 7º Compreende-se entre as competências do Conselho Federal de Medicina editar normas para 

definir o caráter experimental de procedimentos em Medicina, autorizando ou vedando a sua 

prática pelos médicos. 

Parágrafo único. A competência fiscalizadora dos Conselhos Regionais de Medicina abrange a 

fiscalização e o controle dos procedimentos especificados no caput, bem como a aplicação das 

sanções pertinentes em caso de inobservância das normas determinadas pelo Conselho Federal. 

 

A Resolução nº 1642/2002 do CFM dispõe ainda que: “As empresas que atuam sob a forma 

de prestação direta ou intermediação de serviços médicos devem estar registradas nos Conselhos 

Regionais de Medicina de sua respectiva da jurisdição, bem como respeitar a autonomia profissional dos 

médicos, efetuando os pagamentos diretamente aos mesmos e sem sujeitá-los a quaisquer restrições; 

nos contratos, deve constar explicitamente a forma atual de reajuste, submetendo as suas tabelas à 

apreciação do CRM do estado onde atuem.  



 

 

 

 

 

Bem como com o previsto na Resolução do Conselho Federal de Medicinal nº 1980/2011, 

que transcrevo: 

“Art. 3º As empresas, instituições, entidades ou estabelecimentos prestadores e/ou 

intermediadores de assistência à saúde com personalidade jurídica de direito privado devem 

registrar-se nos conselhos regionais de medicina da jurisdição em que atuarem, nos termos das Leis 

nº 6.839/80 e nº 9.656/98.  

Parágrafo único. Estão enquadrados no “caput” do art. 3º deste anexo: 

 a) As empresas prestadoras de serviços médico-hospitalares de diagnóstico e/ou tratamento;  

b) As empresas, entidades e órgãos mantenedores de ambulatórios para assistência médica a seus 

funcionários, afiliados e familiares;  

(...) 

g) Empresas de assessoria na área da saúde; 

 h) Centros de pesquisa na área médica;  

As atividades econômicas cujo exercício está regulamentado por lei, como ocorre nos casos 

da medicina, o exercício não é totalmente livre, devendo se amoldar às normas previstas na legislação 

de regência. 

Por esse motivo, deve ser exigido na fase de habilitação que as empresas interessadas em 

participar do certame, comprovem estar inscritas no Conselho Regional de Medicina como condição 

para exercício dos serviços de terceirização de mão de obra na área médica. 

 

Cabe ressaltar que a exigência da comprovação de inscrição na fase de habilitação não 

constitui restrição ao caráter competitivo do edital, já que é condição instituída pelo próprio Conselho 

Federal de Medicina, para o funcionamento de empresas que executem esta atividade. 

 



 

 

 

 

 

Além disso, é importante observar que o deslocamento da exigência de comprovação de 

registro do CRM para a faze de habilitação constitui um importante ganho de tempo para a 

Administração, já que elimina a possibilidade de que empresas aventureiras se apresentem para 

participar do certame e sejam selecionadas mesmo sem atender as normas de registro do Conselho 

Regional de Medicina. 

 

Por esse motivo, o Edital é lacunoso e deve ser corrigido, uma vez que a ausência de 

exigência de comprovação de inscrição no CRM serve no presente caso como autorização para que 

empresas não qualificadas concorram como licitantes, o que coloca em risco não só a finalidade pública 

precípua da licitação, mas em última e maior análise, coloca em risco a própria vida dos munícipes 

usuários do serviço de saúde pública. 

Frise-se mais uma vez que tal exigência não se configura como norma restritiva, tampouco 

inibe a competitividade do certame, já que a inscrição em órgão técnico que regulamente e fiscalize a 

atividade exercida é prevista na própria legislação. 

No mesmo sentido, posiciona-se o Egrégio TCU, conforme demonstra a decisão 

parcialmente transcrita abaixo: 

Licitação implica, necessariamente, fazer restrições, pois no momento em que se definem as 

características do produto/serviço que se deseja, afasta-se a possibilidade das empresas que não 

detêm produtos ou serviços com aquelas características de fornecerem para a administração.  

Há que se avaliar, portanto, em cada caso concreto, se as exigências e condições estabelecidas estão 

em consonância com as normas vigentes e se elas são pertinentes em relação ao objeto do contrato, 

inclusive no intuito de garantir que o produto/serviço a ser contratado tenha a qualidade desejada.1 

(grifo nosso) 

Portanto, conforme o espírito da Lei, reforçado pelo melhor entendimento doutrinário e 

jurisprudencial, no exame das exigências estabelecidas pelo ato convocatório, deve-se ter em conta a 

finalidade dessas exigências, para verificar se, de fato, elas são suficientes ao atingimento do interesse 

público que motivou a instauração do procedimento licitatório. 

 
1 Acórdão 1.225/2014, Plenário, rel. Min. Aroldo Cedraz. 



 

 

 

 

 

 

Diante do acima exposto, requer-se seja acolhida a presente impugnação para o fim de 

alterar o Edital de Licitação e para que a exigência de comprovação de Registro no Conselho Regional 

de Medicina da sede da empresa e do seu Responsável Técnico sejam apresentadas como condição de 

qualificação técnica na fase de licitação, já que não contribuem para a consecução do objeto. 

 

a) DA AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE REAJUSTE – AFRONTA AO ARTIGO 40, INCISO XI, DA LEI 

Nº 8.666/93 

 

Quando da análise do presente instrumento convocatório, a Impugnante reparou a 

inexistência, no edital e no contrato original, de cláusula estipulando o reajuste de preços.  

Destarte, o reajustamento de preços se configura nos contratos de prestação continuada 

como direito subjetivo, conferido pela lei ao contratado, especificamente nos casos em que o ajuste 

ultrapassar 12 (dozes) meses. 

 

Nesse sentido, o artigo 40, da Lei n.º 8.666/93, indica o critério do reajuste que deve estar 

previsto no edital de licitação, como cláusula obrigatória: 

 

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 

interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de 

que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 

como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

(...) 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 

adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou 

do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela;   

 



 

 

 

 

 

Sendo o reajuste de preços um dos institutos possíveis para a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos, reconhecendo, na hipótese sub examine, tratar-se da espécie do 

reajuste de preços em sentido estrito, a inclusão de cláusula que preveja sua aplicação, bem como o 

índice financeiro a ser considerado ou a fórmula paramétrica a ser aplicada, é indispensável para 

manutenção das condições contratuais. 

 

Desta linha de raciocínio, Marçal Justen Filho destacasse como um dos principais 

defensores. Em seu livro “Comentários à lei de licitações e contratos administrativos”, preleciona:  

 

O direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação não deriva de cláusula 

contratual nem de previsão no ato convocatório. Tem raiz constitucional. Portanto, a ausência de 

previsão ou de autorização é irrelevante. São inconstitucionais todos os dispositivos legais e 

regulamentares que pretendem condicionar a concessão de reajuste de preços, recomposição de 

preços, correção monetária a uma previsão no ato convocatório ou no contrato. 

 

O referido autor entende que, por força constitucional, os contratos firmados com a 

Administração pública devem sofrer o reajuste de preços, pois que o equilíbrio econômico-financeiro 

da avença deve sempre ser preservado. 

 

Assim, pode-se inferir que o renomado jurista fazia alusão ao inciso XXI, art. 37, da 

Constituição Federal:  

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

(...) 

XXI  ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 



 

 

 

 

 

os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Nessa senda, trazemos à baila a Orientação Normativa nº 23, da Advocacia Geral da 
União:  

 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 23"O EDITAL OU O CONTRATO DE SERVIÇO CONTINUADO DEVERÁ 

INDICAR O CRITÉRIO DE REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, SOB A FORMA DE REAJUSTE EM SENTIDO 

ESTRITO, ADMITIDA A ADOÇÃO DE ÍNDICES GERAIS, ESPECÍFICOS OU SETORIAIS, OU POR 

REPACTUAÇÃO, PARA OS CONTRATOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, PELA 

DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA VARIAÇÃO DOS COMPONENTES DOS CUSTOS."(sem grifos no 

original) INDEXAÇÃO: REAJUSTAMENTO DE PREÇOS. REAJUSTE. ÍNDICE. REPACTUAÇÃO. 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS. DEMONSTRAÇÃO ANÁLITICA. PREVISÃO. CONTRATO.REFERÊNCIA: Arts. 

1°, 2° e 3° da Lei n° 10.192, de 2001; art. 40, inc. XI, art.55, inc. III, da Lei nº 8.666, de 1993; art. 5º 

do Decreto n° 2.271, de 1997; Parecer JT02/AGU; Acórdãos TCU 1.563/2004Plenário, 1.941/2006-

Plenário e 1.828/2008Plenário. (grifamos) 

 

Na mesma esteira, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão 1.827/2008 – 

Plenário: 

“25. A Lei nº 8.666/93 prevê que o valor pactuado inicialmente entre as partes pode sofrer três 

espécies de alterações: reajuste (artigo 40, inciso XI), atualização financeira em decorrência de 

atraso no pagamento (artigo 40, inciso XIV, alínea "c") e reequilíbrio econômico-financeiro (artigo 

65, inciso II, alínea "d"). 

26. O reajuste de preços, conforme previsto pelo artigo 40, inciso XI, da Lei nº 8.666/93, tem como 

ideia central a reposição da perda do poder aquisitivo da moeda por meio do emprego de índices 

de preços prefixados no contrato administrativo. 

27. O reequilíbrio econômico-financeiro stricto sensu, por sua vez, trata do reestabelecimento da 

relação contratual inicialmente ajustada pelas partes, desde que a alteração tenha sido provocada 

por álea extraordinária superveniente ao originalmente contratado. Instituto previsto no artigo 65, 



 

 

 

 

 

inciso II, alínea "d", da Lei nº 8.666/93, é concedido ao contratado pela Administração, desde que 

se verifique a ocorrência das hipóteses específicas de sua admissibilidade apontadas pela lei. 

28. Especificamente para os contratos administrativos de serviços contínuos na esfera federal, o 

Decreto nº 2.271/97 e a Instrução Normativa MARE nº 18, de 1997, apresentam a repactuação de 

preços como mecanismo para manter a relação econômico-financeira do contrato. 

(...) 

33. Diante do exposto, o instituto da repactuação contratual, entendido como espécie de reajuste, 

encontra seu fundamento legal nos artigos 40, inciso XI, e 55, inciso III, da Lei nº 8.666/93, verbis: 

                          Lei nº 8.666/93 

 

‘Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 

interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de 

que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 

como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

  (...) 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 

adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou 

do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela;’ 

 

‘Art. 50. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

  (...) 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento 

de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a 

do efetivo pagamento;’ 

34. Contudo, o normativo que trata expressamente da repactuação contratual, como já dito, é o 

Decreto nº 2.271/97, que dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal 

direta, autárquica e fundacional. Senão vejamos: 

Decreto nº 2.271/97 



 

 

 

 

 

‘Art. 5º Os contratos de que trata este Decreto, que tenham por objeto a prestação de serviços 

executados de forma contínua poderão, desde que previsto no edital, admitir repactuação visando 

a adequação aos novos preços de mercado, observados o interregno mínimo de um ano e a 

demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente 

justificada.’ 

35. Ao prever o instituto da repactuação, o artigo 5º do Decreto nº 2.271/97 regulamenta os citados 

artigos 40, inciso XI, e 55, inciso III, da Lei nº 8.666/93, nos casos de contratos que tenham por 

objeto a prestação de serviços executados de forma contínua, quando expressamente prevista essa 

espécie de reajuste no edital.” 

 

Por esse motivo, impõe para o equilíbrio econômico-financeiro a necessidade de previsão 

de cláusula contratual de reajuste a partir da aplicação de índice econômico oficial, vez que se trata de 

direito com amparo constitucional, razão pela qual requer-se seja retificado o edital para constar a 

previsão de reajuste dos preços após o período de 12 (doze) meses 

 

 

IV- CONCLUSÕES E PEDIDOS 
 
Diante do exposto, requer seja esta impugnação seja recebida, processada, conhecida e 

acolhida, integralmente, para o fim de: 

 

Em caráter liminar, seja determinada a pronta suspensão do processamento do certame, 

conferido efeito suspensivo a esta Impugnação, adiando-se a sessão designada para a o próximo dia 

04/08/2022, que será oportunamente realizada em data posterior à solução dos questionamentos ora 

apontados.  

 

No mérito, sejam acolhidos integralmente os fundamentos apresentados, para que seja 

realizada a readequação do instrumento licitatório, com devolução do prazo para elaboração das 

propostas e redesignação de nova sessão, a partir da publicação da retificação do edital isento dos vícios 

apontados. 

 



 

 

 

 

 

Dado o iminente risco de futuras nulidades em razão de não atendimento do artigo 6º, da 

Lei de Licitações, caso, esta impugnação não seja analisada, com as prevenções de praxe, 

prosseguiremos junto ao Egrégio Tribunal de Contas e ao Poder Judiciário, se preciso for, para 

apreciação do mérito. 

 

Ribeirão Preto, 28 de julho de 2022. 

 

 

 

MEDICAR EMERGÊNCIAS MÉDICAS CAMPINAS LTDA 
KAIO REGIS FERREIRA DA SILVA  
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DECISÃO SOBRE A IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2022 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO OBJETIVANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ATUAR NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, POR 

MEIO DE PLATAFORMA ONLINE PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTA MÉDICA À 

DISTÂNCIA, DESTINADO A ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PORTEL/PA. O SERVIÇO SERÁ REALIZADO POR MEIO DE 

ATENDIMENTO AMBULATORIAL EM REGIME DE PLANTÃO, NAS LOCALIDADES 

INFORMADAS PELO MUNICÍPIO DE PORTEL. PLATAFORMA COM GRAVAÇÃO 

CRIPTOGRAFADA E ARQUIVAMENTO DE DADOS, POR PRAZO DE 5 ANOS.  

 

IMPUGNANTE: MEDICAR EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA 

IMPUGNADO: PREGOEIRO 

 

Trata-se de Impugnação ao Edital do pregão eletrônico acima mencionado, apresentado através 

do representante legal da empresa MEDICAR EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 68.322.411/0001-37, com sede na Avenida Caramuru, nº 644, Ribeirão Preto, São Paulo, 

interposta contra os termos do Edital, informando o que se segue:  

 

I. DA TEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO 

 

O aviso de licitação referente ao Pregão Eletrônico nº 011/2022 foi publicado em Diário Oficial 

da União, Diário Oficial dos Municípios, em 25 de julho de 2022, período a partir do qual também está 

disponível no Mural de Licitações do TCM/PA, pelo prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, em 

conformidade com que preceitua a legislação, com abertura prevista para o dia 04 de agosto de 2022, 

às 09:30 horas. 

 

De acordo com o Edital o Recebimento de Pedidos de Impugnação se dará até o dia 02 de agosto 

de 2022. A impugnação foi protocolada pela empresa supratranscrita em 28 de julho de 20212 portanto, 

encontra-se TEMPESTIVA. 

 

II. DOS ARGUMENTOS DA IMPUGNATE  

 

A empresa impugnante insurge-se na alegação de ser necessária a inclusão de exigência de 

comprovação de registro das empresas junto ao Conselho Regional de Medicina no Edital, afirmando 

que: 

http://www.instagram.com/prefeituraportel
http://www.portel.pa.gov.br/
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“(...) Tendo em vista as características intrínsecas ao 

objeto contratado deve se atentar quando da definição 

dos documentos a serem apresentados para a 

qualificação técnica para que seja exigido 

demonstrativos de experiência compatível com o objeto 

licitado, bem como registros no Conselho de Classe 

competente para regulamentar os atos inerentes ao 

exercício da atividade profissional a ser executada. 

 

Contudo, o edital não exigiu comprovação de registro 

e inscrição dos licitantes no Conselho Regional de 

Medicina, órgão fiscalizador e regulamentador do 

serviço a ser prestado. 

 

A comprovação de inscrição prévia das empresas 

licitantes no Conselho Regional de Medicina no estado 

sede, serve para garantir que somente empresas que 

executam serviços na área médica e que cuja atividade 

está devidamente fiscalizada e regulamentada pela 

entidade de classe competente. 

 

Com isso, haverá garantias de que tanto a empresa 

quanto os médicos a serem disponibilizados estarão em 

conformidade com as resoluções do Conselho Federal 

de Medicina. 

 

Nesse sentido, conquanto a Lei nº 10.520/04, apenas 

enuncie a exigência de comprovação de qualificação 

técnica pelo licitante, supletivamente, aplica-se a 

previsão contida no inciso I do artigo 30 da Lei nº 

8.666/93, que autoriza o órgão ou entidade licitante a 

exigir, para fins de qualificação técnica dos 

interessados, "registro ou inscrição na entidade 

profissional competente". 

 

Quem fiscaliza o cumprimento da regulamentação 

contida nas referidas normas de regência pelos 

profissionais e empresas são os chamados conselhos 
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fiscalizadores das profissões, que são entidades 

dotadas de personalidade jurídica de direito público, 

criadas sob a forma de autarquias, no presente caso o 

CRM.” 

 

III. DOS PEDIDOS DA IMPUGNANTE  

 

Em caráter liminar, seja determinada a pronta suspensão do processamento do certame, conferido 

efeito suspensivo a esta Impugnação, adiando-se a sessão designada para a o próximo dia 04/08/2022, 

que será oportunamente realizada em data posterior à solução dos questionamentos ora apontados. 

 

No mérito, sejam acolhidos integralmente os fundamentos apresentados, para que seja realizada 

a readequação do instrumento licitatório, com devolução do prazo para elaboração das propostas e 

redesignação de nova sessão, a partir da publicação da retificação do edital isento dos vícios apontados. 

 

IV. DA ANÁLISE  

 

Quanto ao mérito, cumpre esclarecer que este Departamento de Licitação adota a Minuta do 

Edital aprovado, atendendo determinação hierárquica, restando estreita margem para alterações dos 

Instrumentos Convocatórios pelo Pregoeiro responsável pela sua elaboração. Ressalta-se, ainda, que a 

Minuta do Edital utilizada foi previamente analisada pela Procuradoria da Prefeitura Municipal, com 

respaldo daquela Jurídica quanto aos requisitos de legalidade das cláusulas ali dispostas. 

 

Sendo assim, o Pregoeiro buscou confeccionar um edital com base no termo de referência 

elaborado pelo setor solicitante, o qual tem a intenção de contemplar o interesse público, em 

conformidade com os ditames legais e visando obter a proposta mais vantajosa. 

 

Passando a análise das razões da impugnante, com o objetivo de ver retificado o edital de licitação 

da Pregão Eletrônico nº 011/2022, passamos ao julgamento.  

 

 Destarte, entendemos salutar o requerido pela impugnante e concluindo por incluir a exigência 

da apresentação de registro no Conselho Regional de Medicina para fins de comprovação da 

qualificação técnica.  

 

A presente alteração visa permitir que a licitação contemple isonomia e coerentemente licitantes 

e administração, permitindo aos licitantes atenderem ao objeto de forma correta, sem deixar de suprir 

a necessidade da Administração e da Municipalidade.  

 

V.  DA DECISÃO  
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 Neste sentido, como já esposado sem nada mais evocar, CONHEÇO a Impugnação interposta 

pela empresa MEDICAR EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

68.322.411/0001-37, no processo licitatório referente ao Edital de Pregão Eletrônico nº 011/2022, e, 

no mérito, julgo PROCEDENTE pelos fatos acima expostos. 

 

 

 Publique- se. Proceda alteração da data de abertura do certame conforme legislação atual. 

 

 

 

Portel/PA, 29 de julho de 2022. 

 

 

 

 

MAYCON SERRÃO MARTINS 

Pregoeiro Municipal de Portel 

Decreto nº 2.413-GP 
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